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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 534/22 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
  

- Constituição Federal; 

 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Le Federal nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa Nacional de 
Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que institui a Política 
Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 9.894, de 27 de junho de 2019, que dispõe sobre o Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a 
População em Situação de Rua; 
 
- Lei Estadual nº 16.544, de 06 de outubro de 2017, que institui a Política Estadual de 
Atenção específica para a População em Situação de Rua no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do Poder Público Municipal a prestar atendimento à População de Rua na Cidade de 
São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa ação 
Coletiva de Trabalho no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 15.918, que 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
construção de banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros periféricos do 
município; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002; 
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- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 
 
- Lei Municipal nº 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei nº 
12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências 
 
- Lei Municipal nº 16.682, de 07 de julho de 2017, que altera a Lei nº 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, para inserir meta de atendimento mínimo a moradores de rua com 
dependência química, nos contratos de gestão celebrados entre o Poder Público e 
organizações sociais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.252, de 26 de dezembro de 2019, que consolida a Política 
Municipal para a População em Situação de Rua, institui o Comitê Intersetorial da 
Política Municipal para a População em Situação de Rua e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 53.795, de 25 de março de 2013, que institui o Comitê 
Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de rua – Comitê 
PopRua; 
 
- Decreto Municipal nº 56.102, de 08 de maio de 2015, que institui o Comitê 
Permanente de Gestão de Situações de Baixas Temperaturas; 
 
- Decreto municipal nº 57.069, de 17 de junho de 2016, que dispõe sobre os 
procedimentos e o tratamento à população em situação de rua durante a realização de 
ações de zeladoria urbana; 
 
- Decreto Municipal nº 58.374, de 21 de agosto de 2018, que institui o Prêmio 19 de 
agosto, a ser concedido a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou provado, 
que desenvolvam boas práticas no trabalho com a população em situação de rua; 
 
- PL 514/16, que altera a Lei 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o 
Programa de Atendimento à População em Situação de Rua integrado com os 
benefícios de atendimento habitacional e de saúde; 
 
- PL 13/13, que institui o Programa de Atendimento à População em situação de Rua 
integrado com os benefícios de atendimento habitacional e de saúde. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 20 de setembro de 2022. 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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